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MENSAGEM Nº 621 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Senado Federal, 
 
 
 
 
Nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição, e do art. 39, combinado com o 

art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a indicação do Senhor FERNANDO JOSÉ MARRONI DE ABREU, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil na República da Tunísia. 

 
As informações relativas à qualificação profissional do Senhor FERNANDO JOSÉ 

MARRONI DE ABREU seguem anexas, conforme documentos apresentados pelo Ministério das 
Relações Exteriores. 
 
 

Brasília, 24 de novembro de 2021. 
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EM nº 00250/2021 MRE 
  

Brasília, 19 de Novembro de 2021 

Senhor Presidente da República, 

 

Em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto no 
art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto o nome de 
FERNANDO JOSÉ MARRONI DE ABREU, ministro de primeira classe da carreira de diplomata 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de embaixador do Brasil na República 
da Tunísia, por período não superior a 5 (cinco) anos consecutivos. 

 

2.                Encaminho, anexas, informações sobre o país e curriculum vitae de FERNANDO JOSÉ 
MARRONI DE ABREU para inclusão em Mensagem que solicito ser apresentada ao Senado Federal 
para exame por parte de seus ilustres membros. 

 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Carlos Alberto Franco França
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 00001.009142/2021-65
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
 
 

 
                   OFÍCIO Nº 956/2021/SG/PR/SG/PR

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Irajá
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento

70165-900 Brasília/DF
 
Assunto: Indicação de autoridade.

 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, encaminho  a essa Secretaria a  Mensagem na qual o
Senhor Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome do Senhor FERNANDO JOSÉ
MARRONI DE ABREU, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Tunísia.     

 

Atenciosamente,

 

 

LUIZ EDUARDO RAMOS
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República

Documento assinado com Certificado Digital por Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira, Ministro de
Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 25/11/2021, às 11:30, conforme
horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Nº de Série do Certificado: 22791

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 3029657 e o
código CRC 4B4B07AB no site: 

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00001.009142/2021-65 SEI nº 3029657

Palácio do Planalto - 4º andar sala 402 –– Telefone: (61)3411-1447
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I N F O R M A Ç Ã O 
 
 

CURRICULUM VITAE 
 
  

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE FERNANDO JOSÉ MARRONI DE ABREU 

CPF.: 238.412.060-34 
ID.: 8109 MRE 

  

1957 
Filho de Fernando da Encarnação Abreu e Lygia Marroni de Abreu, nasce em 17 de 
março, em São Borja/RS 

Dados Acadêmicos:   

1979 Engenharia Química pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

1981 CPCD – IRBr 

1985 Ciências Econômicas pela Universidade de Brasília/DF 

1986 Relações Internacionais pela Universidade Brasília/DF 

1988 
Mestre em Relações Internacionais pela Universidade de Paris-I, Pantheon-Sorbonne, 
Paris/FR 

1989 CAD – IRBr 

2004 CAE - IRBr, A Política de Defesa Nacional - Uma Visão Crítica 

Cargos: 

1982 Terceiro-secretário 

1986 Segundo-secretário 

1994 Primeiro-secretário, por merecimento 

2000 Conselheiro, por merecimento 

2005 Ministro de segunda classe, por merecimento 

2010 Ministro de primeira classe, por merecimento 

Funções: 

1983-84 Divisão da África I, assistente 

1983 Instituto Rio Branco, professor assistente de Política Externa Brasileira Contemporânea 

1984-85 Divisão da África II, assistente 

1985-86 Subsecretaria-Geral da Assuntos Políticos, assistente 

1985 Curso de Formação de Diplomatas em Guiné-Bissau, diretor 

1986-89 Embaixada em Paris, terceiro e segundo-secretário 

1989-93 Embaixada em Havana, segundo-secretário 

1993 Divisão de Organismos Internacionais Especializados, assistente 

1993-94 
Subsecretaria-Geral de Planejamento Político e Econômico, assessor e chefe de 
Gabinete 

1994-95 Secretaria de Informações no Exterior, secretário, substituto 

1995-98 Embaixada em Roma, primeiro-secretário 

1998 
Ministério Extraordinário de Política Fundiária, assessor internacional e chefe de 
Gabinete 

1999 
Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, 
conselheiro 

2000-02 Ministério do Desenvolvimento Agrário, chefe de Gabinete 

2000 
Comitê Gestor do Projeto de Desenvolvimento Sustentável para os Assentamentos de 
Reforma Agrária do Nordeste, presidente 

2001 
Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
conselheiro 
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2002-03 Ministério da Defesa, assessor especial 

2003-05 Ministério da Defesa, chefe de Gabinete 

2003 
Conselho de Administração da Empresa Brasileira de Administração Aeroportuária - 
INFRAERO, vice-presidente 

2003 Conselho Executivo da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional, membro 

2004 Conselho de Administração da EMBRAER, membro suplente 

2005-08 Embaixada em Madri, ministro-conselheiro 

2008-12 Embaixada em Amã, embaixador 

2012-15 Agência Brasileira de Cooperação, diretor 

2015-16 Subsecretaria-Geral Política III, subsecretário-geral  

2016-18 Subsecretaria-Geral da África e do Oriente Médio, subsecretário-geral 

2018- 
Representação Permanente junto à Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura, Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola e 
Programa Mundial de Alimentos, representante permanente 

Publicações: 

2000 
Brasil e Cuba – A Gangorra Diplomática in Sessenta Anos de Política Externa Brasileira 
1930-1990, o Desafio Estratégico, Ed. NUPRI-USP, São Paulo 

Condecorações: 

1990 Ordem Nacional do Mérito, França, Cavaleiro 

2002 Medalha do Pacificador, Brasil 

2002 Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil, Oficial 

2002 Medalha Mérito Tamandaré, Brasil 

2003 Ordem do Mérito Militar, Brasil, Comendador 

2003 Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil 

2003 Ordem do Mérito da Defesa, Brasil, Grã-Cruz 

2004 Medalha da Vitória 

2004 Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial 

2010 Ordem de Rio Branco, Brasil, Grã-Cruz 

2013 Ordem do Mérito Judiciário Militar, Alta Distinção 
 

 

 

 
 
 
 

FERNANDO PERDIGÃO 
Chefe da Divisão do Pessoal 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

 

 

 

 

Maço básico 

 República Tunisiana 

 

 

 

 

DAF III 
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DADOS BÁSICOS SOBRE A TUNÍSIA 

NOME OFICIAL República Tunisiana 

GENTÍLICO Tunisiano, tunisiana 

CAPITAL Túnis 

ÁREA 163 610 km²  

POPULAÇÃO 11 811 335 habitantes (CIA, 2021) 

LÍNGUAS OFICIAIS Árabe (oficial), árabe tunisino, francês, tamazight 

PRINCIPAIS RELIGIÕES Islã 99% (sunita) 

SISTEMA DE GOVERNO República semipresidencialista 

PODER LEGISLATIVO 

Parlamento unicameral: Assembleia dos Representantes do 

Povo (Majlis Nuwwab ash-Sha'b) com 217 assentos eleitos 

para mandatos de 5 anos 

CHEFE DE ESTADO  Kaïs Saïed (desde outubro de 2019) 

CHEFE DE GOVERNO Cargo vago (desde 26 de julho de 2021) 

PIB NOMINAL (FMI, 2020) US$ 39,23 bilhões  

PIB PPP (FMI, 2020) US$ 123,57 bilhões 

VARIAÇÃO DO PIB (FMI, 2020) 

-7% (2020); 1% (2019); 2,7% (2018); 1,9% (2017); 1,2% 

(2016); 1,2% (2015); 2,9% (2014); 2,8% (2013); 4,1% 

(2012); -1,9% (2011); 3,5% (2010) 

PIB PER CAPITA (FMI, 2020) US$ 3 300,00 

PIB PER CAPITA PPP (FMI, 2020) US$ 10 380,00 

IDH (PNUD, 2019) 0,74 (95º no ranking) 

EXPECTATIVA DE VIDA 76,57 anos (CIA, 2021) 

ALFABETIZAÇÃO 81,8% (CIA, 2021) 

DESEMPREGO 16% (PNUD, 2019) 

UNIDADE MONETÁRIA Dinar tunisiano (USD 1 = TND 2,75) 
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     INTERCÂMBIO BILATERAL (US$ milhões FOB) – Fonte: MDIC 

BRASIL - 

TUNÍSIA 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Intercâmbio 480,9 488,9 426,7 310,1 360,9 244,8 337,1 313,0 278,5 276,9 

Exportações 376,5 351,4 290,6 237,5 303,0 197,2 286,6 284,0 218,8 234,2 

Importações 104,4 137,5 136,1 72,6 57,9 47,5 50,5 29,0 59,7 42,7 

Saldo 272,1 213,9 154,5 164,9 245,0 149,7 236,1 255,0 159,1 191,5 
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POLÍTICA INTERNA 

 

 

Histórico 

Ao longo de três mil anos de história, a Tunísia recebeu influência de 

diversos povos: berberes, cartagineses, romanos, árabes, otomanos. A Tunísia tornou-

se protetorado francês, em 1881 em contexto de dificuldades econômicas locais e no 

auge do imperialismo europeu. Sob administração francesa, consolidou-se um sistema 

de educação bilíngue, que possibilitou às elites tunisianas o acesso a universidades 

francesas, onde se formaram as primeiras lideranças que viriam a contestar o domínio 

francês.  

A resistência tunisiana ganhou intensidade durante a primeira metade do 

século XX. Em 1920, foi fundado o partido "Destur", de orientação nacionalista. Em 

1934, cisão interna na agremiação política levou à criação do partido "Neo-Destur", 

que além da defesa da independência tunisiana, sustentava a preservação do caráter 

laico do estado. O novo partido, sob a liderança de Habib Burguiba, graduado em 

Direito em Paris, ganharia proeminência na contestação ao domínio francês.  

Após o final da Segunda Guerra Mundial, a contestação à presença francesa 

ganhou renovado impulso. O assassinato do líder sindical Farhat Hached, em 

dezembro de 1952, provocou intensa onda de protestos e greves no país, a qual duraria 

até 1954, quando a França concedeu autonomia interna à Tunísia e iniciou 

negociações com o "Neo-Destur" para a concessão da independência, formalmente 

obtida em março de 1956. Três anos mais tarde, em 1959, Burguiba elegeu-se como o 

primeiro presidente do país, após a supressão de revolta liderada pelo secretário-geral 

do Neo-Destur, Saleh Ben Youssef (1955-56) e a proclamação da República, em 1957. 

O período Burguiba foi marcado, por um lado, pelos esforços de 

modernização e secularização do país, capitaneados pelo estado tunisiano e, por outro, 

pelas crescentes restrições a liberdades civis e políticas. Cinco meses após a 

formalização da independência, em agosto de 1956, adotou-se o Código de Estatuto 

Pessoal, legislação até então inédita no Mundo Árabe. A nova legislação garantiu 

importantes direitos às mulheres, tais como o divórcio, idade mínima e consentimento 

mútuo para o matrimônio, acesso à herança e à guarda dos filhos, entre outros. Esses 

avanços, contudo, foram acompanhados por retrocessos no âmbito político. Na década 

de 1960, a Tunísia tornou-se um regime de partido único, tendo o "Neo-Destour" sido 
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renomeado "Partido Socialista Destouriano" (PSD), em 1964, e, em 1975, Bourguiba 

tornou-se presidente vitalício do país.  

No início da década de 1980, em decorrência do segundo choque do 

petróleo (1979), e da queda de sua produção agrícola, a Tunísia mergulhou em grave 

crise econômica, que foi acompanhada por protestos em favor de maiores liberdades e 

contra a carestia, em especial no preço dos alimentos. Em resposta, o governo 

tunisiano empreendeu movimento de tímida abertura, permitindo a realização de 

eleições legislativas multipartidárias em 1981. Embora o pleito tenha resultado em 

vitória expressiva do PSD, ganhou proeminência, nesse contexto, o "Movimento da 

Tendência Islâmica" (MTI), grupo de orientação islamista fundado naquele ano sob a 

liderança de Rached Ghannouchi. O MTI, acusado, ao longo dos anos 80, de estar por 

trás dos seguidos protestos contra a carestia no país, as chamadas "revoltas do pão", e 

chocando-se frontalmente com o projeto laico de Burguiba, foi reprimido pelo 

governo tunisiano.  

O recrudescimento da repressão política aos islamistas e a grave crise 

econômica acabaram por tornar a situação política de Burguiba insustentável. Em 

1987, sob a alegação de que o mandatário tunisiano estaria senil, o então primeiro-

ministro, Zine El-Abidine Ben Ali, destituiu Burguiba e assumiu a Presidência.  

O Governo Ben Ali foi marcado, inicialmente, pela adoção de medidas de 

abertura política. O mandato vitalício do presidente da República foi abolido e nova 

lei de partidos políticos foi aprovada, permitindo a legalização de diversos 

agrupamentos. O MTI, que passou a se chamar Ennahdha (Renascença), em 1989, 

seguiu proscrito e sua liderança, embora inicialmente libertada por Ben Ali, voltou a 

ser perseguida, tendo partido para o exílio, em especial na Europa. 

As medidas de abertura anunciadas não resultaram em maior participação no 

governo. O PSD, renomeado Aliança Constitucional Democrática (RCD, na sigla em 

francês), seguiu amplamente predominante na vida política e administrativa do país. 

Ben Ali, por sua vez, foi sucessivamente reeleito presidente (1994, 1999, 2004 e 2009) 

em pleitos contestados por entidades independentes. No plano econômico, 

intensificaram-se reformas liberalizantes, voltadas à atração de investimentos 

externos, baseadas em amplo programa de privatizações que favoreceram setores 

vinculados ao governo. Embora a renda per capita tunisiana tenha triplicado durante o 

período, ampliaram-se as desigualdades sociais e regionais no país. Desprovido da 

legitimidade de que Burguiba gozara, enquanto líder da independência nacional e 

propulsor da modernização tunisiana, Ben Ali ancorou sua sustentação no chamado 

"milagre tunisiano" e na ampliação dos gastos com políticas de assistência social, em 

particular com subsídios a gêneros de primeira necessidade.     
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A Revolução tunisiana de 2011 

Ao final da década de 2000, as tensões econômicas e políticas inerentes ao 

modelo tunisiano agravaram-se.  Embora a economia do país mantivesse boas taxas de 

crescimento, os setores produtivos não foram capazes de absorver crescente 

contingente de mão de obra, em especial os mais jovens e recém-formados. A taxa de 

desemprego chegou a 13% da população ativa, em 2010, sendo superior a 20% entre 

jovens com diploma universitário e em cidades do interior do país. O regime político, 

por sua vez, revelava-se incapaz de responder às crescentes demandas por renovação e 

por maiores liberdades civis e políticas. 

Em dezembro de 2010, a autoimolação de um jovem vendedor ambulante, 

Moahammed Bouazizi, desencadeou grande onda de manifestações populares no país. 

A persistência e a ampliação das manifestações acabaram tornando insustentável a 

permanência de Ben Ali no poder. Em janeiro de 2011, o presidente tunisiano retirou-

se do país, após 23 anos no poder, exilando-se na Arábia Saudita. Os protestos 

tunisianos e a partida de Ben Ali marcaram o início da chamada "Primavera Árabe", 

onda de revoltas e insurreições populares que varreu grande parte dos países árabes 

naquele ano.  

Após a partida de Ben Ali, em conformidade com a Constituição tunisiana, 

o presidente do Parlamento, Foued Mebazaa, assumiu como presidente interino do 

país. A liderança política tunisiana, juntamente com alguns setores moderados da 

oposição, iniciaram movimento em direção à realização de transição política branda. 

Nesse contexto, o primeiro-ministro Mohammed Ghannouchi, no cargo desde 1999, 

buscou formar governo de unidade nacional e convocar novas eleições gerais em 60 

dias, o que se mostrou inviável diante da persistência dos protestos populares. Os 

manifestantes exigiam a renúncia do governo provisório, identificado com o RCD, e a 

convocação de uma Assembleia Constituinte.  

Em fevereiro de 2011, em decorrência dos protestos populares, Ghannouchi 

demitiu-se. Para seu lugar, Mebazaa indicou Beji Caïd Essebsi, político que ocupou 

cargos de elevado perfil durante os governos Burguiba e Ben Ali. Durante seu período 

à frente da chefia de governo, foi permitida a legalização de mais de uma centena de 

partidos políticos, entre os quais o Ennahdha, e organizaram-se eleições para a 

Assembleia Nacional Constituinte (ANC). Ao prevalecer a opção pela realização de 

eleições constituintes como primeira etapa de seu processo transitório, a Tunísia 

diferenciou-se de outros países da região que passaram pela "Primavera Árabe", os 
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quais optaram pela organização de eleições legislativas e presidenciais antes da 

definição de marco constitucional.    

 

 

O Processo de Transição Tunisiano 

A Tunísia empreendeu processo de transição (2011-2014) 

internacionalmente reconhecido como democrático e transparente, marcado pela 

participação social e pelo diálogo, capaz de gerar consensos entre as visões islamista e 

secular, cujo antagonismo, em outros países, resultou em choques e tensões.  

Não obstante a exitosa realização de eleições para uma Assembleia Nacional 

Constituinte (ANC) (out/2011), e a consequente formação (dez/2011) de coalizão 

governista de transição liderada pelo partido islamista Ennahdha e integrada por 

partidos laicos, o processo de transição tunisiano deparou-se, ao longo de 2013, com 

grave impasse político entre islamistas e secularistas, no qual a oposição laica passou a 

bloquear os trabalhos da ANC. Nesse contexto, em out/2013, foi instaurado “Diálogo 

Nacional” envolvendo as principais forças políticas do país, e patrocinado por quatro 

entidades da sociedade civil tunisiana (o chamado "Quarteto do Diálogo Nacional 

Tunisiano"): União Geral dos Trabalhadores da Tunísia (UGTT), União Tunisiana da 

Indústria, do Comércio e do Artesanato (UTICA), Ordem Nacional dos Advogados da 

Tunísia (ONAT) e Liga Tunisiana dos Direitos do Homem (LTDH). No âmbito do 

Diálogo Nacional, foi possível encontrar novo consenso político, que permitiu, 

sucessivamente: a continuidade dos trabalhos da ANC; a aprovação da nova 

Constituição tunisiana (jan/2014); a formação de governo transitório de perfil 

tecnocrático (jan/2014); e a realização de eleições gerais (out-dez/2014), as quais 

concluíram, formalmente, o processo transitório tunisiano.  

Ao consagrar amplo arsenal de direitos, dentre os quais a liberdade de 

crença e a igualdade legal entre os gêneros, e ao estabelecer, em seu preâmbulo, que a 

Tunísia se constitui como um estado civil, a nova constituição tunisiana é considerada 

como a mais progressista do mundo árabe. 

Por ter tido sua atuação considerada fundamental na exitosa trajetória da 

transição tunisiana, o "Quarteto" foi laureado, em dezembro de 2015, com o Prêmio 

Nobel da Paz. O comitê avaliador do prêmio justificou a escolha do Quarteto pela sua 

"contribuição decisiva para a construção de uma democracia pluralista na Tunísia (...), 

país que passou pela transição democrática mais bem-sucedida após a Primavera 

Árabe".  

 

Quadro político pós-transição 
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Nas eleições de fins de 2014, que marcaram a conclusão do processo de 

transição tunisiano, saiu vitorioso o partido Nidaa Tunes, então recém-formado a 

partir de congregação de forças seculares. Contudo, buscando manter a opção pela 

inclusão e pelo consenso como estratégia maior da transição tunisiana, o Nidaa, ao 

formar o governo, no início de 2015, articulou coalizão com a participação do 

Ennahdha, de orientação islamista, bem como com outros partidos de menor 

expressão.  

Em 2015, uma série de atentados terroristas na Tunísia levou a um aumento 

da preocupação com a segurança nacional e o extremismo religioso, tendo sido 

adotado, em consequência, o estado de emergência, o qual vem sendo sucessivamente 

renovado. Os principais ataques ocorridos naquele ano, o atentado contra o Museu do 

Bardo, em Túnis, que resultou na morte de 22 pessoas, e o atentado contra turistas 

estrangeiros no balneário de Sousse, que vitimou 38 pessoas, também tiveram graves 

consequências para o turismo, que é responsável por parcela significativa do PIB 

tunisiano, contribuindo para agravar a crise econômica. 

No início de 2016, desentendimentos internos levaram diversos deputados a 

deixar o Nidaa, fazendo com que o Ennahdha voltasse a dispor da maior bancada do 

Legislativo. Não obstante o novo equilíbrio de forças, o partido islamista manteve o 

apoio à liderança do Nidaa na coalizão governista. Em agosto de 2016, houve nova 

composição política para formação de governo de coalizão, que levou à ascensão de 

Youssef Chahed ao cargo de primeiro-ministro e à nomeação de novo gabinete. Nesse 

contexto, foi estabelecido o chamado "pacto de Cartago", pelo qual as partes 

concordaram em apoiar o governo de Chahed no enfrentamento dos grandes desafios 

da Tunísia, com destaque para o combate ao terrorismo, a aceleração do crescimento 

econômico e a geração de emprego, o combate à corrupção e a busca de políticas 

sociais eficazes. 

A coalizão entre o Nidaa Tunes e Ennahdha garantiu certa estabilidade para 

o governo de Youssef Chahed. Permaneceram, contudo, dificuldades em atender as 

expectativas populares emergidas no contexto da Revolução de 2011, sobretudo 

quanto à distribuição de renda e à superação de crise econômica e social.  

Em maio de 2018, a realização das primeiras eleições municipais da história 

da Tunísia constituiu um marco na consolidação da democracia no país. No pleito, 

teve destaque o desempenho dos candidatos independentes, seguidos dos candidatos 

do Ennahdha e do Nidaa. 

 

 

Eleições de 2019 
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As eleições presidenciais e legislativas de 2019 representaram o fim do 

equilíbrio garantido pela coalizão entre seculares do fragmentado Nidaa Tunes e 

islamistas do Ennahdha, bem como expressaram o desejo popular por renovação 

política, uma vez que as tradicionais forças, com exceção do Ennahdha, que 

permaneceu com o maior número de assentos no Parlamento, não lograram resultados 

expressivos. O pleito ainda representou teste de resistência para a democracia e o 

Estado de Direito tunisiano, uma vez que foi marcado pela morte do presidente em 

exercício, Beji Caïd Essebsi.  

O processo eleitoral de 2019 iniciou-se, prematuramente, em abril, quando o 

então presidente Beji Caïd Essebsi anunciou que não concorreria à reeleição no pleito 

previsto para novembro daquele ano, o que exacerbou as disputas internas no seio do 

Nidaa Tunes, para definir sua nova liderança. Poucos meses antes, o então primeiro-

ministro, Youssef Chahed, decidira formar seu próprio partido, o Tahya Tunes, 

integrado por dissidentes do Nidaa. Esse contexto de pulverização das forças liberais 

favoreceu que, em junho daquele ano, o empresário televisivo Nabil Karoui, candidato 

independente à Presidência, emergisse como favorito nas pesquisas eleitorais. As 

probabilidades de que o pleito de 2019 repetisse a tendência verificada nas eleições 

municipais de 2018, em que os candidatos independentes se sobressaíram, tornaram-se 

ainda maiores quando, em junho, o presidente Essebsi veio a falecer durante o 

exercício de seu mandato. Esse fato provocou a antecipação das eleições para 

setembro, deixando pouco tempo hábil para que as forças liberais se reorganizassem e 

se reposicionassem competitivamente na campanha. 

A prisão de Nabil Karoui durante a campanha eleitoral, acusado de lavagem 

de dinheiro e evasão fiscal, foi um momento de tensão durante os preparativos para as 

eleições presidenciais que se realizaram em setembro de 2019. Mesmo preso, porém, 

Karoui chegou ao segundo turno e foi liberado três dias antes da votação final, em 

outubro, que pôde transcorrer sem maiores turbulências. Ao final do pleito, Kaïs 

Saïed, candidato também independente, foi eleito com 72,5% dos votos válidos. Nabil 

Karoui, embora derrotado, logrou que seu partido Qalb Tunes (Coração da Tunísia), 

derivado do Nidaa Tunes, lograsse a segunda maior bancada da Assembleia de 

Representantes do Povo (ARP). 

Paralelamente, as eleições parlamentares, com quase 60% de abstenção, 

resultaram em fragmentação partidária, sem maioria confortável de nenhum partido. A 

Ennahdha, maior bancada, conseguiu apenas 52 dos 109 assentos necessários para 

formar maioria. Os assentos restantes ficaram divididos entre Coração da Tunísia, 

Tahya Tunes, Al Karma, Partido Nacionalista Árabe, Corrente Democrática, 

Destourien Libre e o Nidaa Tunes, além de independentes.  
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Contexto recente 

A ausência de um partido ou coalizão majoritária na Assembleia de 

Representantes do Povo (ARP), assim como o fato de o presidente da República não 

estar ligado a nenhum dos principais partidos na ARP, refletiu-se na dificuldade para 

formação e manutenção de um governo duradouro na Tunísia. Tendo logrado a maior 

bancada na Assembleia nas eleições de outubro de 2019, o Ennahdha pôde indicar o 

nome do presidente da ARP e influir na escolha do primeiro-ministro e de seu 

gabinete, por meio de alianças variáveis. Contudo, mesmo após longas negociações 

que se arrastaram por mais de dois meses, o nome apresentado pelo Ennahdha e 

indicado pelo presidente da República ao cargo de primeiro-ministro, Habib Jemli, 

não conseguiu obter voto de confiança na ARP para aprovação de seu governo.  

Em 20 de janeiro de 2020, o presidente Kaïs Saïed indicou Elyes Fakhfakh 

ao cargo de primeiro-ministro, escolhido em lista tríplice apresentada pelos principais 

partidos da ARP. Fakhfakh, oriundo do partido de esquerda Ettakol e considerado de 

orientação social-democrata, nomeou gabinete integrado pelo Ennahdha e pelos 

partidos laicos, mas não pelo Coração da Tunísia, que passou a liderar a oposição.  

Um mês depois, a ARP, pressionada pela necessidade de convocação de novas 

eleições legislativas caso não fosse aprovado o novo governo, outorgou voto de 

confiança ao gabinete de Elyes Fakhfakh.  

O governo de Fakhfakh iniciou-se com o desafio de fazer frente à pandemia 

do coronavírus, que ensejou, também, maior cooperação entre os parlamentares na 

ARP. Em abril de 2020, o Parlamento aprovou, embora com modificações no texto 

original, projeto de lei que previa a ativação do artigo 70 da Constituição, conferindo 

ao primeiro-ministro poderes excepcionais para emitir decretos-lei. Ao longo do 

primeiro semestre, contudo, surgiram novos desgastes na base do governo. Essas 

tensões acabaram levando a uma ruptura, tendo o Ennhadha se retirado do governo e 

buscado associação com o partido de Nabil Karoui, Coração da Tunísia, para 

aprovação de moção de censura contra o primeiro-ministro. Fakhfakh, nesse contexto, 

apresentou sua renúncia em 15 de julho de 2020.  

Em julho de 2020, após a renúncia de Fakhfakh, o presidente da República 

nomeou o então ministro do Interior, Hichem Mechichi, para o cargo de primeiro-

ministro. Mechichi, de perfil técnico, apresentou proposta de governo composto por 

nomes independentes, o qual governaria com base em interesses suprapartidários, 

como a racionalização dos gastos públicos; a atração de investimentos privados 

nacionais e estrangeiros; a reforma do setor público; e a proteção às classes menos 

favorecidas. Em setembro de 2020, a ARP outorgou seu voto de confiança ao novo 
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governo tunisiano, que contou com apoio das duas maiores bancadas no Parlamento, o 

Ennahdha e o Coração da Tunísia, assim como do Tahya Tounes. Pouco tempo depois, 

foi anunciada a formação de aliança entre o Coração da Tunísia, o Ennahdha e o 

partido islamista radical Al-Karama para apoiar o governo do primeiro-ministro. 

O então primeiro-ministro Mechichi logo passou a deparar-se com desafios 

relacionados à disparidade de interesses de sua base parlamentar, além de ter-se 

envolvido em disputas com o presidente da República. Essa conjuntura dificultou a 

agenda de reformas econômicas em um contexto de deterioração das condições de 

vida no país pela pandemia da covid-19. O desemprego chegou a atingir 36% dos 

jovens no interior e no Sul do país. Apesar da adoção de medidas excepcionais, como 

a criação de auxílio a famílias desempregadas e apoio financeiro à manutenção de 

pequenas e médias empresas, foram registradas greves e protestos pelo país. 

Paralelamente, pesquisas de opinião demonstraram que, dez anos após os eventos da 

Primavera Árabe, a maioria dos tunisianos considerava que a revolução no país havia 

fracassado em seus objetivos, não somente no que tange à promoção de 

transformações socioeconômicas, mas também do ponto de vista político, sobretudo 

ao não ter logrado combater eficazmente a corrupção. Por outro lado, reconheciam a 

garantia às liberdades individuais como uma conquista do processo de transição. 

Diante das crescentes tensões sociais, algumas lideranças tunisianas, 

sobretudo a União Geral dos Trabalhadores da Tunísia (UGTT), passaram a defender 

o lançamento de um diálogo nacional, nos moldes do realizado em 2013, com vistas à 

criação de novo pacto nacional que possibilite a superação dos desafios mais 

prementes. O presidente Kaïs Saïed chegou a manifestar apoio à proposta de diálogo 

apresentada pela UGTT, a qual excluiu os partidos Al-Karama e Destourien Livre 

(PDL), de orientação bourguibista, por defender posições consideradas extremas. A 

proposta, contudo, não teve desdobramentos concretos. 

Em dezembro de 2020, foi novamente preso o empresário e político Nabil 

Karoui, líder do Coração da Tunísia, acusado de evasão fiscal e lavagem de dinheiro.  

Em janeiro de 2021, Mechichi promoveu reforma ministerial, com troca de 

mais de uma dezena de ministros, inclusive os titulares das pastas da Justiça, do 

Interior e da Saúde. A medida refletiu a aproximação do governo com o Ennahdha e o 

Coração da Tunísia, bem como visou a marcar posição de independência frente ao 

presidente da República, que havia indicado vários dos ministros afastados. A ARP 

aprovou os novos nomes, porém o presidente Kaïs Saïed negou-se a dar posse ao novo 

gabinete, sob alegação de que a medida seria inconstitucional. Na leitura do chefe de 

estado tunisiano, a constituição do país preveria que, em caso de “mudança estrutural” 
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do gabinete, seria necessária concertação entre o presidente e o primeiro-ministro para 

definição dos novos nomes, o que não teria ocorrido. 

Tendo em vista a inexistência de Corte Constitucional na Tunísia, cuja 

instalação tem sido postergada desde a aprovação da constituição de 2014, chegou-se 

a um impasse, deixando o governo praticamente paralisado desde então. Kaïs Saïed 

passou a exigir a destituição do então primeiro-ministro, que, por sua vez, recusou-se a 

renunciar, bem como pôde assegurar-se no cargo ao contar com apoio suficiente na 

ARP para evitar uma moção de desconfiança. 

Após apelos internos e externos à moderação e ao diálogo, em março de 

2021, a ARP aprovou emendas para complementação da lei orgânica que prevê a 

formação da Corte Constitucional, com vistas a obter uma solução definitiva e legal 

para o impasse. Em abril, contudo, o presidente Kaïs Saïed não sancionou as emendas 

à lei orgânica, de modo que a Corte Constitucional não pôde ser instituída. A UGTT 

novamente apresentou proposta de diálogo nacional, nesse contexto, porém sem 

conseguir engajar as lideranças nacionais. As tensões políticas, desse modo, 

intensificaram-se, apesar da realização, em junho, de contatos entre o principal partido 

do governo, o Ennahdha, e a presidência da República, com vistas a uma 

reconciliação.  

Em 25/7/2021, foram registradas manifestações nas principais cidades da 

Tunísia, com demonstrações de apoio por parte dos manifestantes ao presidente Kaïs 

Saïed. Horas depois, Saïed convocou reunião de emergência com lideranças militares 

tunisianas, ao final da qual foi anunciado que o presidente da República, com base no 

artigo 80 da Constituição, decidira demitir o primeiro-ministro, suspender as 

atividades do Parlamento, levantar a imunidade de todos os parlamentares e assumir o 

poder executivo com o auxílio de um chefe de governo a ser indicado por ele. A 

medida teria sido tomada com vistas a “preservar a integridade do país, a sua 

segurança e independência, bem como garantir o funcionamento normal das 

engrenagens do estado”.  

Nos dias seguintes ao anúncio, o presidente Kaïs Saïed editou decretos-leis 

restringindo os direitos de circulação e reunião. Na sequência, o então primeiro-

ministro Mechichi anunciou que renunciaria ao cargo a fim de evitar uma escalada de 

tensões e que cederia o posto ao nome de escolha do presidente da República. Em 

reação às medidas, o presidente da ARP e líder da Ennahdha, Rached Ghannouchi, 

protestou, assim como outros partidos políticos com representação no Parlamento, 

como o Coração da Tunísia, o Al-Karama, o Partido dos Trabalhadores e a Corrente 

Democrática. A Alta Comissão Eleitoral Independente, que vinha supervisionando as 
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eleições tunisianas desde 2011, também criticou as medidas. Por sua vez, a UGTT 

buscou reunir-se com Saïed e defendeu uma saída institucional para a crise.  

Em 25/8/2021, o presidente Kaïs Saïed anunciou a prorrogação das medidas 

excepcionais adotadas um mês antes. Até o momento, não foi formado novo governo. 

Organizações não governamentais e associações da sociedade civil têm 

expressado preocupação pela situação dos direitos humanos na Tunísia, sendo 

particularmente criticada a prisão de parlamentares.  

  

ECONOMIA  

Desde a década de 1970, a Tunísia adota modelo econômico orientado para 

a industrialização e as exportações. A transformação estrutural da economia tunisiana 

foi viabilizada por ambiciosa política de investimentos públicos em infraestrutura e 

capital humano e pela atração de investimento externo direto com importantes 

incentivos fiscais a indústrias exportadoras, as quais estão frequentemente integradas a 

cadeias produtivas com matrizes no continente europeu. O setor de serviços responde 

por 63,8% do PIB. Produtos mecânicos, eletroeletrônicos e têxteis são os principais 

manufaturados produzidos no país. Entre os produtos agropecuários, destacam-se 

azeitonas e azeite, tomates, frutas cítricas, tâmaras e laticínios. O turismo, responsável 

por cerca de 15% do PIB, ainda sofre os efeitos da instabilidade vivida durante e após 

a Revolução de janeiro de 2011, bem como dos atentados terroristas no Museu do 

Bardo e na cidade de Sousse, em março e junho de 2015, respectivamente.  

O fosfato, utilizado como matéria-prima para fertilizantes de solo, plásticos 

e tintas, é o principal recurso mineral da Tunísia e importante produto de sua pauta 

exportadora. A estatal Compagnie de Phosphate de Gafsa (CPG) esteve entre os 

maiores produtores de fosfato do mundo, além de ser uma das maiores empregadoras 

do país. Diferentemente de seus vizinhos da costa mediterrânea, a Tunísia não é um 

grande produtor de petróleo, tendo vivido seu apogeu na produção de hidrocarbonetos 

entre 1970 e 1986. Em 2019, a Tunísia produziu o equivalente a apenas 2% do 

montante da Nigéria, que lidera a produção de petróleo no continente africano. 

Desempenha papel preponderante na indústria tunisiana a estatal ETAP (Entreprise 

Tunisienne d’Activités Pétrolières), que, por meio de joint-ventures, detém a maior 

parte das concessões de exploração e produção. A atuação de grandes petroleiras é 

restrita, embora estejam presentes a italiana ENI e a holandesa Shell. A Tunísia 

importa, hoje, boa parte do petróleo (em sua maior parte proveniente da Líbia) e do 

gás natural (proveniente da Argélia) que consome, os quais respondem, 

respectivamente, por cerca de 9% e 7% das importações totais do país. No caso do gás 

natural, responsável por 48% de sua matriz energética, estima-se que o consumo 
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tunisiano seja três vezes maior do que a produção. Em 2013, a Tunísia descobriu 

novas reservas de petróleo, que poderão elevar a produção do país nos próximos anos.  

Durante o período de transição (2011-2014), o governo tunisiano passou a 

adotar políticas monetária e fiscal expansionistas, voltadas a combater a depressão da 

economia e o desemprego. O efeito colateral destas medidas foi a deterioração da 

situação fiscal e o aumento da inflação, que atingiu 6,7% em 2017. A dívida pública 

tunisiana equivale hoje a mais de 80% do PIB, enquanto o déficit fiscal foi estimado 

em 13,2% do PIB em 2020. Os gastos com juros da dívida pública, custeio da 

máquina, sobretudo com pessoal, e consideráveis subsídios fazem com que restem 

poucos recursos para investimentos. A essa situação, somam-se sucessivos déficits na 

balança comercial tunisiana, que geram pressão adicional sobre o déficit público. Em 

2019, a balança comercial acumulou saldo negativo de USD 6,6 bilhões. 

Em parte, essa situação explica-se pela deterioração do setor de fosfato na 

esteira do processo revolucionário, em função de constantes interrupções. Foram 

produzidas 13 milhões de toneladas de fosfato entre 2011 e 2016 (cerca de 2,5 milhões 

ao ano), ao passo que, apenas em 2010, esse número havia sido de 8 milhões de 

toneladas. Em 2018, a produção foi quase totalmente interrompida, tendo-se 

recuperado gradualmente desde então. Nesse contexto, a Tunísia tem perdido espaço 

no mercado mundial frente a outros grandes produtores, como Marrocos, Jordânia e 

Arábia Saudita.  

Como forma de compensar os déficits orçamentários, o governo tunisiano 

tem buscado fontes externas de financiamento. Em 2016, foram assinados acordos 

financeiros com o FMI, para liberação de recursos no valor de até USD 2,9 bilhões, e 

com o Banco Mundial, que concedeu apoio financeiro da ordem de USD 500 milhões 

para o programa de reformas econômicas e geração de emprego na Tunísia. 

Adicionalmente, com vistas a atrair investidores privados estrangeiros, o governo 

tunisiano lançou, em 2017, novo marco regulador de investimentos, com medidas de 

desoneração e desburocratização de negócios realizados no país. O novo marco prevê 

a promoção de processos de arbitragem e a criação de canais de contato entre 

investidores e governo. No relatório Doing Business 2020, do Banco Mundial, a 

Tunísia figura na quinta posição entre os países africanos no que se refere a 

perspectivas favoráveis de negócios e investimentos estrangeiros (78ª posição no 

ranking mundial).  

Entretanto, as medidas expansionistas adotadas pelo governo não foram 

eficazes em alavancar o crescimento econômico (média de 1,6% entre 2015 e 2019) 

nem em reduzir significativamente o desemprego. Em 2020, a taxa de desocupação 

atingiu 16,2% da população economicamente ativa (PEA), com impacto 
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desproporcionalmente maior sobre mulheres e jovens. Entre a população jovem, o 

desemprego chega a 36% em algumas regiões. Já em setores de baixa qualificação, 

como agricultura, construção civil e serviços, há o aumento de emprego de imigrantes 

subsaarianos nos últimos anos. Por sua vez, o setor público continua a empregar cerca 

de um quarto da população economicamente ativa, com cerca de 49% do orçamento 

público destinado ao pagamento do funcionalismo. O FMI estima que a 

implementação das reformas liberalizantes é condição necessária para a recuperação 

da economia do país. Entre as medidas indicadas estão a redução da massa salarial, 

reestruturação de empresas estatais, redução de subsídios, combate à corrupção, 

redução da burocracia e aumento da transparência.  

A pandemia da covid-19 agravou o quadro socioeconômico na Tunísia. O 

PIB tunisiano sofreu queda de 7% em 2020 (FMI). Turismo e as manufaturas 

destinadas à exportação foram impactados pela pandemia. O financiamento da dívida 

tornou-se mais oneroso com o rebaixamento da nota de crédito do país pela Fitch e 

pela Moody’s em 2020. A entrada de investimentos estrangeiros, que teve um período 

de alta entre 2017 e 2018, sofreu redução em 2019 e retração significativa em 2020. 

Greves e paralisações também se tornaram mais frequentes, prejudicando os setores de 

energia e fosfato, apesar dos esforços do governo para entabular negociações. Em El-

Kamour, onde se localiza a maior planta de gás natural do país, a extração ficou meses 

paralisada em função de bloqueios organizados por movimentos sociais. 

Como forma de mitigar os impactos sociais da crise, foram aprovados 

recursos da ordem de US$ 850 milhões para auxílio às famílias desempregadas e em 

situação de vulnerabilidade, bem como para socorro às pequenas e médias empresas, 

incluindo as do setor do turismo. 

A ajuda internacional tem-se revestido de grande importância para a 

economia tunisiana. O país recebeu ajuda financeira do Banco Mundial,  Suíça (USD 

12 milhões) e União Europeia (EUR 600 milhões), além de empréstimo de USD 98 

milhões do Fundo Monetário Árabe (FMA) e US$ 745 milhões em recursos 

extraordinários pelo FMI. 

Apesar da atual conjuntura, há melhora em alguns indicadores. A inflação, 

que decresce desde 2019, atingiu 5,6% em 2020, embora deva também ser 

considerado o cenário de retração econômica. Também é notável a redução no déficit 

da balança comercial, em 2020, ainda que puxada pela retração das importações 

devido à crise. Esse resultado contribuiu para que as reservas internacionais tunisianas 

atingissem, naquele ano, valor recorde de US$ 8,6 bilhões.  
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POLÍTICA EXTERNA 

Por razões históricas e geográficas, a política externa tunisiana tem sido 

caracterizada por relativa proximidade das potências ocidentais, posições moderadas 

em relação aos principais temas do Magrebe e do Oriente Médio e pelo compromisso 

com o multilateralismo. Após a revolução de janeiro de 2011, ganhou ímpeto 

movimento de revisão da política externa, que passou a buscar maior diversificação de 

suas parcerias e redução de suas dependências externas. Esse movimento, articulado 

durante o processo de transição democrática (2011-2015), conferiu à política externa 

tunisiana um caráter mais universalista e pragmático, no qual, sem descuidar das 

parcerias tradicionais, aquele país também passou a privilegiar uma aproximação com 

países em desenvolvimento, com ênfase no Mundo Árabe, na África Subsaariana, bem 

como em forças emergentes, como Brasil, China, Índia, Rússia e Turquia. 

O apoio internacional à transição democrática na Tunísia tem-se mostrado 

importante para o financiamento de projetos de desenvolvimento no país, bem como 

para manter a sustentabilidade da economia. Além disso, foi fundamental para que a 

Tunísia fosse retirada da lista negra do Grupo de Ação Financeira Internacional 

(GAFI) em outubro de 2019, em reconhecimento aos esforços do país para combater a 

lavagem de dinheiro e o financiamento ao terrorismo. Esse apoio e a orientação mais 

universalista da política externa tunisiana têm contribuído para a inserção 

internacional do país, que assumiu papel de protagonismo no encaminhamento da 

crise na Líbia e ocupa, atualmente, assento não-permanente no Conselho de Segurança 

da ONU (mandato 2020-2021).  

 

Parcerias tradicionais 

O continente europeu (sobretudo França, Itália e Alemanha) concentra mais 

da metade do intercâmbio comercial tunisiano e é fonte da maior parte da cooperação 

para o desenvolvimento destinada ao país, bem como de cerca de 40% dos 

investimentos diretos, e abriga a maior parte da diáspora tunisiana no exterior. A 

Tunísia possui com a União Europeia (UE), desde 1995, acordo de associação que 

estabeleceu zona de livre comércio com ênfase em produtos industrializados. Em 

2015, foram iniciadas negociações para ampliar o escopo do acordo de livre comércio, 

o que deverá conduzir a uma maior integração da economia tunisiana ao Mercado 

Comum Europeu. No domínio político, a Tunísia é reconhecida como "parceira 

privilegiada" da UE no enfrentamento ao terrorismo e no controle da migração 

transmediterrânea.  

A parceria com os EUA, fundada em considerações estratégico-militares e 

no apoio à estabilidade tunisiana, é também importante. 

Página 24 de 33 Avulso da MSF 76/2021.



 

20 

 

Entorno regional 

No entorno regional, o tema mais premente da política externa tunisiana é a 

crise na vizinha Líbia, país com o qual a Tunísia tem fronteira comum porosa, de 

cerca de 459 km de extensão. Juntamente com outros atores regionais, a Tunísia tem 

buscado mediar solução política para a crise, que possui grande impacto negativo 

sobre a segurança e a economia do país. A partir de 2014, com a deterioração das 

condições de segurança em Trípoli, diversas representações de países estrangeiros 

junto ao governo líbio, inclusive a do Brasil, foram transferidas para Túnis. 

Até janeiro de 2019, a capital tunisiana também abrigava a sede da Missão 

de Apoio das Nações Unidas para a Líbia (UNSMIL). Diante do recrudescimento do 

conflito na Líbia em 2020, foi criado, em maio daquele ano, grupo de trabalho para 

acompanhamento e assessoramento sobre a evolução da crise, subordinado 

diretamente à Presidência da República Tunisiana. Em novembro de 2020, foi sediado, 

em Túnis, o Fórum de Diálogo Político Intra-Líbio (FDPL), que marcou a retomada 

do diálogo político após a cessação das hostilidades no país e abriu caminho para a 

aprovação do governo interino de unidade nacional da Líbia. A escolha da Tunísia 

para sediar a primeira edição do FDPL prestigiou o engajamento construtivo de longa 

data do governo tunisiano na questão líbia.  

A Tunísia, que possui boas relações tanto com a Argélia quanto com o 

Marrocos, busca dar alento ao projeto de integração regional da União do Magrebe 

Árabe (UMA). Estudos do Banco Mundial indicam ser possível criar mais de 40 mil 

empregos e alcançar incremento de 2% a 3% no PIB regional caso venha a 

concretizar-se a livre circulação de bens entre as fronteiras dos cinco países da UMA.  

 

Relações com o Levante 

A Tunísia acompanha a situação no Levante. Apesar de seu histórico 

alinhamento com os países ocidentais, o país manteve importante atuação entre os 

países árabes, tendo hospedado, na década de 1980, as sedes da Organização para a 

Libertação Palestina (OLP) e da Liga dos Estados Árabes (LEA). Em relação às 

situações na Síria e no Iêmen, a Tunísia tem-se alinhado às posições e decisões da 

LEA. No que concerne ao conflito israelo-palestino, o país reconhece o Estado da 

Palestina e tem defendido uma solução pacífica para a disputa, baseada na fórmula dos 

dois Estados. O país, contudo, não mantém relações diplomáticas com Israel. Após o 

Marrocos e outros países árabes anunciarem a normalização das relações com Israel 

em fins de 2020, o então primeiro ministro tunisiano, Hichem Mechichi, e o presidente 
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Kaïs Saïed declararam que movimento similar por parte da Tunísia estaria fora de 

cogitação.   

 

Relações com os países do Golfo e a Turquia 

No contexto de diversificação de suas parcerias internacionais após a 

revolução de 2011, a Tunísia tem estreitado seus laços com os países do Golfo e a 

Turquia, os quais têm constituído importantes fontes de investimentos.  Com a 

Turquia, a Tunísia assinou, em 2004, acordo para o estabelecimento de uma zona de 

livre comércio. Diante da eclosão, em julho de 2017, da crise opondo Catar e o 

"quarteto" (Arábia Saudita, EAU, Egito e Bahrein), a Tunísia declarou posição de 

neutralidade, em linha com sua tradição de manter-se equidistante em conflitos e 

disputas regionais.  

 

Aproximação com países em desenvolvimento  

Para além do aprofundamento das relações com seus parceiros tradicionais, 

o país tem buscado ampliar seu leque de parcerias, com interesse especial pelos países 

emergentes, nomeadamente Brasil, China, Índia e Turquia, e pela África subsaariana. 

Objetivo declarado do governo de transição, a diversificação das relações 

internacionais da Tunísia continua a ser perseguida pelas atuais autoridades, como 

forma de forjar laços financeiros e comerciais com economias em rápida expansão. 

Além da diminuição de dependências externas, o movimento de aproximação a 

parceiros extrarregionais no mundo em desenvolvimento busca igualmente conquistar 

maior legitimidade para sua política externa.  No que diz respeito à política externa 

para a África subsaariana, a diplomacia tunisiana tem defendido o fortalecimento dos 

mecanismos continentais de resolução de conflitos, a fim de garantir soluções 

africanas para problemas africanos.  

 

RELAÇÕES BILATERAIS 

No contexto da nova estratégia tunisiana de inserção internacional, a partir 

de 2011, marcada pela busca por diversificação de suas parcerias internacionais, 

registra-se movimento de renovação do relacionamento com o Brasil. A diversificação 

da pauta de cooperação, até 2011 praticamente inexistente, constitui uma das 

características mais marcantes do novo momento das relações. Temas que passaram a 

integrar a agenda bilateral incluem desenvolvimento social; agricultura; capacitação 

de empresas para exportação; turismo; cultura; defesa e educação. No campo 

econômico-comercial, setores como agricultura, agroindústria, indústria química e 
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farmacêutica, construção civil, transportes e turismo estão entre os mais promissores 

para negócios entre os dois países.  

 

Histórico 

O Brasil esteve entre os primeiros países a reconhecer a independência da 

Tunísia, em 1956. No mesmo ano, foi aberto consulado brasileiro em Túnis e, em 

1961, foi criada embaixada residente. Desativada temporariamente em 1999, por 

razões orçamentárias, a missão diplomática brasileira foi reaberta em 2001, durante 

visita do secretário-geral do MRE a Túnis, ocasião em que teve lugar a I Sessão da 

Comissão Mista Brasil-Tunísia. A reabertura da embaixada brasileira deu início a 

movimento de reaproximação bilateral, consubstanciado na intensificação do fluxo de 

visitas de alto nível. Entre 2001 e 2010, vale destacar as visitas do então chanceler 

Celso Amorim a Túnis em três ocasiões (2005, 2008 e 2009), e dos então chanceleres 

tunisianos Habib Ben Yahia (2002) e Abdelwaheb Abdallah (2006) ao Brasil. Durante 

a visita do ministro Abdallah, teve lugar a II Comista Brasil-Tunísia.  

 

Relações com a Tunísia pós-revolucionária 

O Brasil buscou apoiar a Tunísia em seu processo de transição política 

(2011-2014). Já em março de 2011, o Brasil contribuiu com US$ 224 mil ao ACNUR, 

com destinação à Tunísia, em razão do influxo de refugiados do conflito na Líbia.  

Visitas de alto nível desde então incluíram o então subsecretário-geral do Ministério 

das Relações Exteriores para Assuntos Políticos-III (maio de 2011), a primeira de um 

alto representante da América Latina à Tunísia pós-revolucionária, o então chanceler 

Antonio Patriota (abril de 2012) e o encontro bilateral em nível presidencial às 

margens da III Cúpula América do Sul-Países Árabes (Lima, outubro 2012). Pouco 

após a aprovação da Constituição tunisiana (janeiro de 2014), realizou-se reunião do 

Comitê de Seguimento Brasil-Tunísia (Túnis, abril de 2014), voltada ao relançamento 

da cooperação bilateral. Dando seguimento político às iniciativas prospectadas em 

2014, o então chanceler Mauro Vieira realizou visita a Túnis, em março de 2016. Em 

2017, houve visita ao Brasil do então ministro dos Negócios Estrangeiros tunisiano, 

Khemaïes Jhinaoui, concomitantemente à realização da III Comissão Mista Brasil-

Tunísia. A visita a Túnis do então chanceler Aloysio Nunes, em julho de 2018, 

constitui o mais recente encontro bilateral de alto nível.  

Nesse contexto de aproximação, Brasil e Tunísia têm buscado fortalecer o 

quadro jurídico de suas relações. Durante a visita do então chanceler Mauro Vieira, 

em 2016, foram assinados memorandos de entendimento para cooperação na área do 

desenvolvimento social e cidadania, bem como no campo do turismo. Em 2017, por 
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ocasião da visita do chanceler Jhinaoui, outros três atos foram assinados: i) Acordo de 

Cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação (em tramitação na Câmara dos 

Deputados; aguarda parecer do relator na CREDN desde outubro de 2019); ii) Acordo-

Quadro de Cooperação em Matéria de Juventude (em vigor); e Memorando de 

Entendimento para a Promoção das Relações Econômicas (em vigor).  

 

Principais temas na pauta de cooperação 

A cooperação técnica bilateral com a Tunísia está amparada pelo Acordo de 

Cooperação Técnica, vigente desde 2002.  Desde o lançamento, em 2016, do primeiro 

projeto bilateral, no domínio do eucalipto, a Tunísia tem demonstrado interesse por 

ampliar e diversificar a cooperação com o Brasil. Entre as áreas de maior interesse 

estão o fortalecimento institucional da Agência Tunisiana de Cooperação Técnica 

(ATCT) e do Centro de Promoções das Exportações da Tunísia (CEPEX); promoção 

do artesanato; valorização socioeconômica da pesca e frutos do mar; transporte e 

logística e desenvolvimento social. 

O projeto na área de cultivo do eucalipto, iniciado em 2016, reveste-se de 

caráter simbólico por se tratar do primeiro projeto de cooperação técnica desenvolvido 

entre os dois países e tem como objetivo contribuir para o êxito de programas de 

reflorestamento que estão sendo desenvolvidos pelo governo tunisiano com vistas a 

conter processos de desertificação. Devido ao avanço da pandemia de covid-19 em 

2020, as atividades planejadas foram postergadas para 2021e 2022. 

A respeito do projeto “Fortalecimento das Capacidades Institucionais da 

Agência Tunisiana de Cooperação Técnica (ATCT)”,  foi assinado, em julho de 2021, 

entre o diretor da ABC e o embaixador da Tunísia em Brasília, ajuste complementar 

ao Acordo de Cooperação Técnica, que deverá possibilitar o início do projeto no 

segundo semestre de 2021. 

Quanto à iniciativa com a CEPEX, houve missão conjunta ABC/APEX a 

Túnis em agosto de 2018, que resultou em proposta a ser executada para promover a 

exportação de produtos tunisianos de pequenas e médias empresas. Devido à 

pandemia e a questões internas da APEX, a ABC está em tratativas com essa 

instituição para estabelecer novas parcerias com outras entidades brasileiras de 

competência na área, a fim de dar seguimento a essa iniciativa. 

O domínio do desenvolvimento social tem recebido atenção no âmbito da 

parceria Brasil-Tunísia, em virtude do interesse do governo tunisiano em modernizar 

os programas em benefício dos setores mais vulneráveis da população, concentrados 

no interior do país. Desde 2012, Brasil e Tunísia têm mantido iniciativas de troca de 

experiências (missões e seminários), as quais têm contribuído para o desenvolvimento, 
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na Tunísia, de programa de alimentação escolar e de sistema de identificação social 

("cadastro único"), baseados nos modelos brasileiros. O IPEA também colaborou na 

revisão do projeto do Plano de Desenvolvimento Social e Econômico da Tunísia 

(2016-2020). 

Com vistas a conferir visibilidade a essas iniciativas e catalisar novas ações, 

os dois países assinaram, em março de 2016, memorando de entendimento na área 

social. No contexto da III Comista Bilateral (2017), foi assinado acordo de cooperação 

em matéria de juventude, e avançaram as negociações de memorando de entendimento 

sobre trabalho, relações profissionais e previdência social. Em outubro de 2018, o 

governo tunisiano, juntamente a Global Child Nutrition Foundation e empresas 

multinacionais do ramo alimentício, realizou o Global Child Nutrition Forum, em 

Túnis. O evento possibilitou o aprofundamento do conhecimento de instituições 

tunisianas sobre experiências dos programas nacionais sustentáveis de alimentação 

escolar do governo brasileiro (Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 

coordenado pelo FNDE e implementado por entidades subnacionais brasileiras).  

No campo da saúde, há histórico de cooperação entre o Hospital Sírio-

Libanês e o Hospital La Marsa, na Tunísia, com vistas à capacitação de médicos 

tunisianos para o transplante de fígado entre pacientes vivos. Avalia-se que, como 

resultado, a Tunísia poderá vir a converter-se em referência regional nesse campo, no 

médio prazo. 

No domínio do turismo, foi assinado, em março de 2016, memorando de 

entendimento para cooperação. Durante sua visita ao Brasil, em abril de 2017, o então 

chanceler Khemaïes Jhinaoui manteve encontro com o então ministro do Turismo, 

Marx Beltrão. Na ocasião, o ministro do Turismo brasileiro foi convidado a visitar a 

Tunísia, bem como foram propostas iniciativas de cooperação em áreas como 

qualificação profissional e promoção mútua de destinos. Durante a visita do então 

chanceler Aloysio Nunes a Túnis (julho de 2018), foi lançado plano de ação no âmbito 

do memorando de entendimento assinado em 2016, com vistas a dar início a 

iniciativas práticas nessa área. 

No âmbito da educação, Acordo de Cooperação na Área da Educação 

Superior, Pesquisa e Tecnologia com a Tunísia foi assinado em 2006 e encontra-se em 

vigor desde 2008. Apesar disso, não foi registrada nenhuma candidatura de estudantes 

tunisianos aos programas PEC-G e PEC-PG até o momento. 

A cooperação no campo da defesa também passa por processo de 

adensamento. Por ocasião de visita do ministro da Defesa tunisiano para participação 

na LAAD, em abril de 2017, foi assinada declaração de intenções que selou o desejo 

de promover a troca de experiências e adotar ações conjuntas nos domínios de 
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operações militares, inclusive operações de paz no plano internacional, formação 

médico-militar, formação de atletas militares, indústrias de defesa e equipamentos de 

defesa. Em dezembro de 2017, o então ministro da Defesa, Raul Jungman, em escala 

técnica em Túnis, foi recebido pelo chefe do Estado Maior da Aeronáutica tunisiana. 

Na ocasião, o então ministro da Defesa reiterou o interesse na celebração de acordo de 

cooperação na área de defesa com a Tunísia.  

Na área de inteligência, também há potencial de ampliação do diálogo e da 

cooperação entre Brasil e Tunísia, sobretudo em vista das posições convergentes 

quanto ao combate ao terrorismo e aos ilícitos internacionais.  

Em 27/04/2017, foi firmado o Acordo entre a República Federativa do 

Brasil e a República Tunisiana de Cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação. A 

Mensagem 469 ao Congresso foi enviada em 01/10/2019 e o texto do acordo foi 

publicado no Diário Oficial da União em 02/10/2019. 

 

 

Promoção das relações econômico-comerciais 

Há grande potencial para ampliação das relações econômico-comerciais 

com a Tunísia. A pandemia do novo coronavírus não teve impacto significativo na 

corrente de comércio bilateral. Em 2020, a corrente de comércio bilateral elevou-se a 

aproximadamente US$ 277 milhões (variação de -0,6% em relação a 2019), com saldo 

positivo para o Brasil de cerca de US$ 192 milhões (crescimento de 20,4% na 

comparação com o ano anterior). No período, destacaram-se na pauta de exportações 

brasileiras a soja, mesmo triturada (36% das exportações), e açúcares e melaços 

(34%). Já as exportações da Tunísia para o Brasil tiveram maior peso em setores como 

adubos ou fertilizantes químicos (32%) e sais e peroxossais, de ácidos inorgânicos e 

metais (20%).  

Em anos mais recentes, Brasil e Tunísia intensificaram a troca de missões 

empresariais, com vistas a promover a dimensão econômico-comercial da parceria. 

Em março de 2016, em paralelo à visita do então ministro Mauro Vieira à Túnis, foi 

organizado "Seminário Empresarial Brasil-Tunísia". Durante a visita do chanceler 

Khemaïes Jhinaoui, em abril de 2017, também foi realizado o "Fórum Econômico 

sobre Oportunidades de Negócios entre o Brasil e a Tunísia", em São Paulo. Em abril 

de 2018, a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira promoveu o evento "Foro 

Econômico Brasil-Países Árabes", em São Paulo, que contou com a presença da 

Tunísia, bem como organizou missão de empresas brasileiras a Túnis. Em julho de 

2018, por ocasião da visita do então ministro Aloysio Nunes, foi realizada a 8ª sessão 

do Conselho Empresarial Brasil-Tunísia. 
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A perspectiva de assinatura do Acordo de Livre Comércio (ALC) 

Mercosul-Tunísia deverá ter grande impacto sobre o comércio bilateral. Estudo 

técnico elaborado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento aponta 

que, no caso do Brasil, a conclusão do acordo deverá proporcionar vantagens às 

exportações brasileiras de bens agrícolas (milho, trigo, soja, óleo de soja, açúcar, café 

e fumo), pelo grau elevado de sua competitividade e pela elevada média tarifária 

praticada pela Tunísia em relação a produtos exportados pelo Brasil (em torno de 

25%).  Estudo realizado pela CNI, realizado em 2016, identificou 29 produtos com 

presença brasileira relevante no mercado tunisiano. Desses, 15 são sujeitos a tarifas e 

seriam beneficiados com a assinatura do ALC, com destaque para carnes e trigo, cujas 

alíquotas atingiam o percentual de 36%. O estudo também identificou outros 194 

produtos com potencial de venda no mercado tunisiano, dentre os quais 187 

correspondem a produtos industriais, com concentração nos setores de veículos 

automotores, produtos químicos e máquinas e equipamentos.   

O Acordo-Quadro MERCOSUL-Tunísia sobre Comércio e Cooperação 

Econômica foi assinado em dezembro de 2014. A primeira reunião de seguimento do 

Acordo-Quadro teve lugar em Túnis em maio de 2015, ocasião em que as partes 

manifestaram interesse em um acordo de livre comércio (ALC). Em julho de 2016, o 

MERCOSUL encaminhou às autoridades tunisianas proposta de texto-base do ALC 

para as negociações, semelhante àquele proposto pelo MERCOSUL ao Líbano.  Na I 

rodada de negociações, realizada em novembro de 2017, em Brasília, as partes 

confirmaram o interesse recíproco em negociar acordo com ampla cobertura para os 

produtos de ambos os lados, sem exclusões a priori. A Tunísia tem demonstrado 

interesse no agendamento da II rodada de negociações.   

Com respeito aos investimentos bilaterais, as negociações de Acordo de 

Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI), bem como o contexto de 

reformas econômicas na Tunísia, em que o governo local tem buscado atrair capitais 

estrangeiros, geram oportunidades de negócios para o Brasil, sobretudo nas áreas de 

construção civil, transportes e energia e no setor farmacêutico.  

 

Cronologia das relações bilaterais 

1956 – Brasil reconhece a independência da Tunísia e são estabelecidas 

relações diplomáticas. 

1961 – Instalação da Embaixada do Brasil em Túnis. 

1968- Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tunísia, 

Habib Bourguiba Junior; assinatura de acordos nas áreas de cultura e migração. 
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1990- Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tunísia, 

Habib Boularès; assinatura dos acordos de comércio e de estabelecimento da 

Comissão Mista de Cooperação. 

1999 – Desativação temporária da Embaixada em Túnis por motivos 

orçamentários. 

2001 – Reabertura da Embaixada do Brasil em Túnis. 

2001 – Visita à Tunísia do então Secretário-Geral das Relações Exteriores, 

Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa; assinatura de acordo de isenção parcial de 

vistos e do protocolo de criação do mecanismo de consultas políticas. 

2001 – Realização da I Comissão Mista Bilateral, na Tunísia. 

2002 – Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tunísia, 

Habib Bem Yahia; assinatura dos acordos de cooperação técnica e de cooperação entre 

academias diplomáticas. 

2005 – Visita à Tunísia do então Ministro das Relações Exteriores, Celso 

Amorim 

2006- Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tunísia, 

Abdelwaheb Abdallah; assinatura do acordo de cooperação na área de educação 

superior. 

2006 – Realização da II Comissão Mista Bilateral,  no Brasil. 

2008 – Visita à Tunísia do então Ministro das Relações Exteriores, Celso 

Amorim. 

2008 – I Reunião de Consultas Políticas Brasil-Tunísia, em Túnis. 

2009 – Visita à Tunísia do então Ministro das Relações Exteriores, Celso 

Amorim. 

2012 – Visita à Tunísia do então Ministro das Relações Exteriores, Antonio 

Patriota 

2014 – II Reunião de Consultas Políticas Brasil-Tunísia, em Túnis. 

2016 – Visita do então Ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, à 

Tunísia; assinatura de memorandos de entendimento das áreas do turismo e do 

desenvolvimento social. 

2017 – Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tunísia, 

Khemaïes Jhinaoui; assinatura dos acordos de ciência, tecnologia e inovação, do acordo-

quadro em matéria de juventude e do memorando de entendimento para a promoção 

das relações econômicas. 

2017- Realização da III Comissão Mista Bilateral, no Brasil. 

2018 – III Reunião de Consultas Políticas Brasil-Tunísia, em Túnis. 
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2018 – Visita do então Ministro das Relações Exteriores, Aloysio Nunes 

Ferreira, à Tunísia. 

2021- IV Reunião de Consultas Políticas Brasil-Tunísia, por 

videoconferência. 

Página 33 de 33 Avulso da MSF 76/2021.


